
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 960180 - CE (2024/0428801-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MATHEUS DE OLIVEIRA VIANA (PRESO)
ADVOGADO : DIEGO HENRIQUE LIMA DO NASCIMENTO - CE022045
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que 
ante à longa passagem do tempo entre a data dos fatos e esta 
impetração, forçoso o reconhecimento da preclusão da pretensão ora 
manifestada, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, 
notadamente quanto o pleito tem nítidas características revisionais
 (AgRg no HC n. 879.254/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024).
2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou a apelação objurgada neste 
writ em 2013 e após mais de 10 anos foi impetrado o presente habeas 
corpus, motivo pelo qual o seu conhecimento encontra-se obstado em 
decorrência da preclusão. Noutras palavras, não é possível voltar atrás, 
em sede de habeas corpus, para examinar condenação há muito 
acobertada pelo exaurimento temporal e temático na instância 
antecedente, que já transitou em julgado.
3. Ademais, no tocante à alegação de atipicidade da conduta do paciente 
em virtude do julgamento do RE 635.659 pela Suprema Corte, verifica-
se que o tema não foi submetido ou analisado pelo Tribunal de origem, 
circunstância que impede a manifestação desta Corte Superior sobre o 
tema, sob pena de incorrer em dupla supressão de instância.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
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Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por MATHEUS 

DE OLIVEIRA VIANA contra decisão monocrática de minha lavra, pela qual indeferi 

liminarmente o habeas corpus.
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Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau condenou o paciente às penas 

de 6 anos de reclusão, em regime prisional inicial fechado, e 600 dias-multa, pela prática 

do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, conforme sentença de fls. 

110/120.

Irresignada, sua defesa apelou e a Corte Estadual negou provimento ao 
recurso, em acórdão assim resumido (e-STJ fls. 23/25):

EMENTA: APELAÇÃO. PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33 DA LEI N° 11.343/2006. CONDENAÇÃO. 
RECURSO DA DEFESA. 1) PLEITO DESCLASSIFICATÓRIO PARA O USO 
DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. CONTEXTO FÁTICO PROBATÓRIO 
INDICAM A FINALIDADE DA DROGA PARA FINS DE TRAFICÂNCIA. 2) 
DOSIMETRIA. 2.1. PLEITO DE FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO PATAMAR 
MÍNIMO LEGAL. DESCABIMENTO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS ANALISADAS NOS TERMOS DO ART. 59 
DO CPB E ART. 42 DA LEI N° 11.343/2006. 2.2. APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, §4° DA LEI 11.343/2006. 
DESCABIMENTO. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
RÉU QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. PENA INALTERADA 
PREJUDICADO O PLEITO DE APLICAÇÃO DO ART. 44 DO CPB 3) 
MODIFICAÇÃO DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA 
PARA O SEMIABERTO. DESCABIMENTO. MANUTENÇÃO DO REGIME 
INICIAL FECHADO NOS TERMOS DO ART. 33, §3° DO CPB.PRESENÇA 
DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. ART. 59 DO CPB. 
Recurso conhecido e desprovido.
1. Impossível a desclassificação da conduta de tráfico de entorpecentes para 
o simples uso quando as circunstâncias em que seu deram a prisão do agente 
indiquem que os estupefacientes se destinavam à mercancia.
2. In casu, o agente foi preso por volta das 22h00min, portando 03(três) 
papelotes de cocaína e 34g(trinta e quatro gramas) de maconha, além da 
quantia de R$50,00(cinquenta reais). A quantidade de uma das espécies de 
droga apreendidas e a variedade, aliado ao fato de que o agente não possui 
qualquer atividade lícita, dizendo apenas viver de "bicos", aliada as próprias 
declarações contraditórias do réu em juízo, evidenciam que a droga se 
destinava a mercancia, sendo irrelevante ausência de prova de sua 
comercialização.
3. A fixação da pena-base acima do patamar mínimo legal restou plenamente 
justificada, uma vez que devidamente analisadas as circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal, no caso a conduta social do agente e 
circunstâncias do crime, considerando-se, ainda, os parâmetros estabelecidos 
no art. 42 da Lei n° 11.343/2006, notadamente a quantidade, natureza e 
variedade
4. Incabível a aplicação da minorante prevista no art.33, §4° da Lei 
n°11.343/2006, uma vez que o agente não preenche um dos requisitos 
exigidos no dispositivo, qual seja, não deve se dedicar à atividade criminosa. 
É certo que as ações penais em andamento não podem ser utilizadas como 
maus antecedentes para justificar a não aplicação da minorante em tela. 
Todavia, no presente caso, o fato de o réu não possuir ocupação lícita e ter 
sido novamente preso, por tráfico, poucos meses depois de haver sido solto 
provisoriamente em autos pelo qual se encontrava preso por posse/porte 
ilegal de arma, formam elementos de convicção no sentido de que o mesmo se 
dedica à atividade criminosa.
5. Impossibilitada a aplicação da minorante pleiteada, resta prejudicado o 
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pleito de substituição da reprimenda privativa de liberdade por restritiva de 
direito.
6. O regime inicial de cumprimento de pena permanece no inicial fechado, 
nos termos do art. 33, §3° do Código Penal, uma vez que presentes 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, previstas no art. 59 do Código Penal, 
que autorizam a imposição de regime mais gravoso, portanto descabido o 
pleito de modificação do regime inicial de cumprimento de pena para o 
semiaberto.
7. Recurso conhecido e desprovido.
 

Na impetração, pretende a defesa, em síntese, a redução a pena aplicada, ao 
argumento de que foram preenchidos os requisitos para a aplicação do redutor de pena 
previsto no artigo 33, § 4°, da Lei de Drogas.

Destaca, ainda, que "em recente decisão, a qual fixou o tema de n° 506, ao 
apreciar Recurso Extraordinário de n° 635659, o Supremo Tribunal Federal chegou ao 
entendimento que não comete crime de tráfico de drogas pessoa que porte até 40g 
(quarenta gramas) de maconha, no que se amolda perfeitamente o caso concreto do 
paciente, que possuía cerca de 34g do referido entorpecente natural"  (e-STJ fl. 8/9).

Requer, assim,  a concessão da ordem "a fim de reduzir a dosimetria da pena 

do mesmo, nos termos do 33, § 4° da Lei 11.343/06 ou promover sua absolvição, nos 

termos do tema de n° 506, ao apreciar Recurso Extraordinário de n° 635659, do STF"  

(e-STJ fl. 10).

A impetração não foi conhecida por decisão de minha lavra (e-STJ fls. 

236/243), ante a preclusão.

Ciente desta decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ 
fl. 287).

No presente agravo regimental, a defesa aponta que o paciente foi preso 

recentemente e que o Tema n. 506, fixado pela jurisprudência do STF, somente fora 

julgado este ano, de forma que reitera os fundamentos apresentados na inicial no sentido 

de que se reduza a pena aplicada, ou que se absolva o paciente.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso.

É o relatório. 

VOTO

O recurso é tempestivo e, por isso, merece conhecimento.

No que concerne ao conhecimento da impetração, porém, o Supremo Tribunal 
Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, 
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diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, 
que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade individual do 
cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu 
julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa nova 
orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 320.818/SP, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015; e STF, HC n. 
113.890/SC, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 
28/2/2014.

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio.

Além disso, como já enfatizado na decisão agravada, constata-se que o 
presente mandamus ataca acórdão do Tribunal de Justiça julgado em 14 de outubro de 
2013. Considerando o grande lapso temporal entre a data do julgamento do acórdão 
impugnado e a impetração desse habeas corpus, deve ser reconhecida a preclusão da 
matéria, observado o princípio da segurança jurídica e o respeito à coisa julgada, não 
havendo como rediscutir o pedido aqui deduzido em sede de habeas corpus.

Isso porque é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que "
ante à longa passagem de tempo entre a data dos fatos e esta impetração, forçoso o 
reconhecimento da preclusão da pretensão ora manifestada, em homenagem ao princípio 
da segurança jurídica, notadamente quando o pleito tem nítidas características revisionais
" (AgRg no HC n. 879.254/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024).

São os precedentes de ambas as Turmas que julgam a matéria criminal nesta 
Corte:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. PRECLUSÃO. 
RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
2. "Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que o manejo do 
habeas corpus muito tempo após a edição do ato atacado demanda o 
reconhecimento da preclusão, não havendo se falar, portanto, em ilegalidade 
manifesta. Na hipótese em exame, a sentença atacada no Tribunal de origem 
por meio do mandamus originário transitou em julgado em 21 de agosto de 
2017, sem que a defesa tenha interposto apelação, recurso apropriado, nos 
termos do art. 416 do CPP, vindo o recorrente, após passados 3 anos, alegar 
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a ocorrência de constrangimento ilegal" (RHC 97.329/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 14/9/2020).
3. Na hipótese, a sentença condenatória foi proferida em 1º de fevereiro de 
2016. O Tribunal de origem, por sua vez, julgou a apelação em exame no dia 
28 de abril de 2017, sendo que somente no dia 15 de dezembro de 2021 foi 
impetrado o presente habeas corpus.
Desse modo, o mandamus não pode ser conhecido em decorrência da 
preclusão da matéria, uma vez que transcorridos mais de quatro anos desde o 
trânsito em julgado da condenação, devendo ser observada a coisa julgada e 
o princípio da segurança jurídica. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 713.708/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. WRIT 
IMPETRADO HÁ MAIS DE 04 (QUATRO) ANOS APÓS O TRÂNSITO 
EM JULGADO DO DECRETO CONDENATÓRIO. PRINCÍPIO DA 
SEGURANÇA JURÍDICA. COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECER O MANDAMUS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
INAPLICABILIDADE DE NOVEL ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ. GUINADA INTERPRETATIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.
II - Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que mesmo as nulidades absolutas devem ser arguidas no momento 
oportuno, sob pena de preclusão.
III - In casu, o acórdão impugnado foi julgado em 25/05/2019 sem que tenha 
sido interposto recurso pelas partes. O presente writ foi impetrado somente 
em 14/02/2024, isto é, mais de 04 anos após o trânsito em julgado. Desse 
modo, o mandamus não pode ser conhecido em decorrência da preclusão da 
matéria, devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio da segurança 
jurídica.
IV - Ademais, o exame das alegações defensivas se mostra processualmente 
inviável, uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão 
criminal, configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de 
origem, nos termos do artigo 105, I, "e" da Constituição Federal. 
Precedentes.
(...)
VII - Desta feita, não é admissível a utilização de habeas corpus como a 
revisão criminal, a fim de aplicar retroativamente jurisprudência que se 
alterou após o trânsito em julgado do feito para o qual se pretende tal 
procedimento.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 889.851/MT, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO DA 
MATÉRIA, AVENTADA EM HABEAS CORPUS, APÓS O DECURSO DE 14 
ANOS. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA.
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1. O conhecimento do habeas corpus, sem o pronunciamento definitivo do 
Tribunal a quo, traduz supressão de instância e, via de consequência, 
violação às regras constitucionais definidoras da competência dos tribunais 
superiores, estabelecidas numerus clausus na Constituição Federal.
2. Ademais, consoante se depreende das informações prestadas, o trânsito em 
julgado do acórdão objeto da presente insurgência deu-se em 1998, e a 
presente impetração somente aportou a esta Corte Superior em 2012, ou seja, 
14 (quatorze) anos depois.
3. Esta Corte já sinalizou que "Os questionamentos expostos no presente 
mandamus se referem a ação penal iniciada no ano de 1999, cuja sentença 
condenatória transitou em julgado em 2004. Dessa forma, até mesmo 
eventual nulidade absoluta que possa ter-se verificado em tão longínqua data 
já não tem mais o condão de repercutir sobre a realidade processual dos 
autos, encontrando-se a alegação não apenas preclusa, mas, principalmente, 
acobertada pelo manto da coisa julgada. Princípio da segurança jurídica. 
Precedentes do STJ e do STF" (HC n. 368.217/MA, rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 2/5/2017, DJe 
8/5/2017).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 253.988/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 1/8/2018).

 

No mesmo sentido a jurisprudência da Suprema Corte:

EMENTA Recurso Ordinário em habeas corpus. Direito Constitucional e 
Penal. Ausência de intimação de defensor dativo para a sessão de julgamento 
da apelação. Arguição posterior. Preclusão da matéria. Precedentes. 
Nulidade. Não ocorrência. Recurso ao qual se nega provimento.
1. Embora se reconheça a prerrogativa de intimação pessoal dos defensores 
dativos para as sessões de julgamento das apelações, incide na espécie a 
preclusão da questão, já que a referida nulidade somente foi arguida, em 
relação ao primeiro paciente, mais de 7 anos e 5 meses após o julgamento e, 
no tocante ao segundo paciente, mais de 2 anos e 9 meses após o julgamento. 
Precedentes.
2. Recurso não provido.
(RHC 124110, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: DIAS 
TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11-11-2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-035 DIVULG 24-02-2021 PUBLIC 25-02-2021)
 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. PEDIDO SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSENTE 
QUADRO DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
1. O acórdão atacado encontra amparo em julgados desta SUPREMA 
CORTE, no sentido de que “A nulidade não suscitada no momento oportuno é 
impassível de ser arguida através de habeas corpus, no afã de superar a 
preclusão, sob pena de transformar o writ em sucedâneo da revisão criminal 
(Precedentes: HC 95.641/SP, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Primeira 
Turma, Julgamento em 2/6/2009; HC 95.641/SP, Relator Min. Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, Julgamento em 2/6/2009; HC 102.597/SP, 
Relator Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma; HC 96.777/BA, Relator 
Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, Julgamento em 21/9/2010)” (RHC 
107758, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe de 28/9/2011).
2. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(HC 210212 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, 
julgado em 02-03-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-
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03-2022 PUBLIC 07-03-2022).
  

No tocante à alegação de atipicidade da conduta do paciente em virtude do 
julgamento do RE 635.659 pela Suprema Corte, verifica-se que o tema não foi submetido 
ou analisado pelo Tribunal de origem, circunstância que impede a manifestação desta 
Corte Superior sobre o tema, sob pena de incorrer em dupla supressão de instância.

Com efeito, eventual pedido de aplicação de benefícios após o trânsito em 
julgado da condenação e no curso da execução penal devem ser submetido ao Juízo das 
Execuções, conforme expressa previsão do art. 66, I, Lei de Execução Penal , in verbis:

Art. 66. Compete ao Juiz da execução:

I - aplicar aos casos julgados lei posterior que de qualquer modo 
favorecer o condenado;

 

No mesmo sentido é o enunciado e enunciado da Súmula 611/STF:

Transitada em julgado a sentença condenatória, compete ao Juízo 
das Execuções a aplicação de lei mais benigna.

 

E os nossos precedentes:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ART. 16, CAPUT, 
DA LEI N. 10.826/2003. DECRETO PRESIDENCIAL N. 9.847/2019. 
PORTARIA DO EXÉRCITO N. 1.222/2019. ALTERAÇÃO DAS 
ESPECIFICAÇÕES DE ARMAS DE USO PERMITIDO E DE USO 
RESTRITO. INCLUSÃO DE ARMAS DE FOGO DE CALIBRE 45 COMO DE 
USO PERMITIDO. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA 
PARA AQUELA DESCRITA NO ART. 14 DO ESTATUTO DO 
DESARMAMENTO. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. SÚMULA 611/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 66, inciso I, da Lei de Execuções Penais, compete ao 
Juiz da execução "aplicar aos casos julgados lei posterior que de qualquer 
modo favorecer o condenado".
2. Tal entendimento é reforçado pela Súmula n. 611 do Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual, "transitada em julgado a sentença condenatória, 
compete ao Juízo das Execuções a aplicação de lei mais benigna".
3. Embora a edição do Decreto n. 9.847/2019 tenha possibilitado a alteração 
das especificações das armas de uso permitido e de uso restrito, bem como a 
Portaria do Exército n. 1.222/2019 tenha passado a considerar as armas de 
fogo de calibre 45 como de uso permitido, é certo que, transitada em julgado 
a condenação, cabe ao Juízo da Execução Penal promover a eventual 
desclassificação da conduta imputada ao agravante. Incidência da Súmula 
611/STF.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 573.818/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 2/6/2020, DJe de 15/6/2020.)
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HABEAS CORPUS. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. NULIDADE. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 214 DO CP POR VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REGIME 
DE CUMPRIMENTO. MODO FECHADO. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 2º, § 1º, DA LEI 8.072/90. 
MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO.
1. As questões acerca da inconstitucionalidade do art. 214 do CP e do regime 
prisional do paciente não foram apreciadas pelo Tribunal de origem, 
circunstância que impede qualquer manifestação deste Sodalício sobre os 
tópicos, evitando-se, com tal medida, a ocorrência de indevida supressão de 
instância (Precedentes STJ).
2. Embora o regime prisional do paciente tenha sido fixado nos termos do art. 
2º, § 1º, da Lei 8.072/90, a sentença lhe reconheceu a presença de 
circunstância judicial desfavorável - consequências do crime -, o que, em 
tese, poderia justificaria a fixação do regime mais gravoso.
3. "Compete ao juiz da execução: I - aplicar aos casos julgados lei posterior 
que de qualquer modo favorecer o condenado". Inteligência do art. 66 da 
LEP.
4. Ordem não conhecida.
(HC n. 169.438/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
21/6/2011, DJe de 1/8/2011.)
 

Desse modo, não se vislumbra no presente caso flagrante constrangimento 
ilegal que autorize a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 960.180 / CE
Número Registro: 2024/0428801-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00441452520128060117 00458420720138060001 2049272012 441452520128060117 
458420720138060001

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIEGO HENRIQUE LIMA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DIEGO HENRIQUE LIMA DO NASCIMENTO - CE022045
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : MATHEUS DE OLIVEIRA VIANA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS DE OLIVEIRA VIANA (PRESO)
ADVOGADO : DIEGO HENRIQUE LIMA DO NASCIMENTO - CE022045
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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